
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 571.340 - SC (2020/0081855-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : NATHÁLIA POETA 
ADVOGADO : NATHÁLIA POETA  - SC040441 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERIQUE VINICIOS CHRISTIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO POR COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE 
RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
não constitui via apropriada para afastar as conclusões das instâncias 
ordinárias acerca da suficiência dos indícios de autoria delitiva e de provas 
de materialidade, uma vez que tal procedimento demanda a análise 
aprofundada do contexto fático-probatório.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, em que o 
acusado, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo, adentrou em um estabelecimento comercial, rendeu um funcionária 
do local e subtraiu determinada quantia em dinheiro, sendo o corréu o 
responsável por conduzir o paciente até a loja e dar fuga após o término 

Documento: 1954796 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  1 de 5



 
 

 

empreitada criminosa, circunstâncias que evidenciam o risco ao meio 
social e recomendam a prisão preventiva para garantia da ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 
fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia 
cautelar, sendo  imprescindível,  para  tanto,  que  haja  comprovação  de 
que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem 
como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta.

8. No caso, além das circunstâncias mais gravosas do 
delito, o paciente não comprovou qualquer comorbidade que o insira no 
grupo de risco, não havendo, portanto, falar em liberdade provisória ou 
substituição da custódia por prisão domiciliar em razão da pandemia.

9. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 571.340 - SC (2020/0081855-5)
IMPETRANTE : NATHÁLIA POETA 
ADVOGADO : NATHÁLIA POETA  - SC040441 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERIQUE VINICIOS CHRISTIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,  impetrado  em  

benefício de ERIQUE  VINICIOS  CHRISTIANO  DE  OLIVEIRA,  contra  acórdão  do  

Tribunal  de Justiça  do  Estado  de  Santa  Catarina no  julgamento  do  HC  n.  

5006752-59.2020.824.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 

18/12/2019 por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II, e 

§ 2º-A, inciso I, do Código Penal – CP (roubo qualificado). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS". PACIENTE DENUNCIADO PELA 
PRÁTICA, EM TESE, DO DELITO DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO 
(ART. 157, § 2º, INCISOS II, V E § 2º-A, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL). DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INDÍCIOS SUFICIENTES 
PARA SUSTENTAR AS IMPUTAÇÕES FEITAS AO PACIENTE. 
NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE E CORRÉU QUE, EM TESE, 
SUBTRAÍRAM VALORES DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL, 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA CONSISTENTE EM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PERICULOSIDADE DO AGENTE E 
POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
"FUMUS COMMISSI DELICTI" E "PERICULUM LIBERTATIS" 
DEMONSTRADOS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE NÃO FERE O 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ADEMAIS, 
PREDICADOS PESSOAIS DO PACIENTE QUE NÃO INVIABILIZAM A 
MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. NÃO ACOLHIMENTO. 
MAGISTRADO QUE EXPLICITOU OS ELEMENTOS CONCRETOS 
PARA A MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA 
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PRISÃO PREVENTIVA PELA APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. PROVIDÊNCIA QUE, NA HIPÓTESE, NÃO SE 
MOSTRA SUFICIENTE À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. ALMEJADA CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA OU 
PRISÃO DOMICILIAR, COM FUNDAMENTO NA PANDEMIA 
CAUSADA PELO VÍRUS "COVID-19" - "CORONAVÍRUS". 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NA RECOMENDAÇÃO N. 62/2020, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. CRIME COMETIDO MEDIANTE GRAVE 
AMEAÇA. PACIENTE QUE NÃO SE ENQUADRA NA CATEGORIA DE 
PESSOAS MAIS SUSCETÍVEIS AO CONTÁGIO (GRUPO DE RISCO). 
ALEGAÇÃO DE SUPERLOTAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. DEFICIÊNCIAS DO SISTEMA CARCERÁRIO, PER SI, 
QUE NÃO AUTORIZAM A  REVOGAÇÃO  DA  MEDIDA  EXTREMA.  
ADEMAIS, RÍGIDA  ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO 
CONCRETO QUE SE MOSTRA IMPRESCINDÍVEL, A FIM DE  
GARANTIR A PRESERVAÇÃO DA COLETIVIDADE. FUNDAMENTOS 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE, NA HIPÓTESE  EM TELA, 
PERMANECEM HÍGIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.ORDEM CONHECIDA E DENEGADA (fls. 110/111).

No presente mandamus, sustenta que a pandemia de COVID-19 impõe 

maior risco  à  população  carcerária,  sobretudo  quando  considerado  que  a  

suspensão  do direito de visita implica na impossibilidade de entrada de materiais de 

higiene pessoal aos detentos.

Alega que não estão presentes os requisitos autorizadores da custódia 

cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP e assevera que 

inexistem indícios suficientes  de  autoria  delitiva.  Por  fim,  aduz  que  o  decreto  

prisional  carece  de fundamentação idônea.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida às fls. 147/149. Informações prestadas às fls. 

153/162. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ, mas pela 

concessão da ordem de ofício em parecer acostado às fls. 164/170.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 571.340 - SC (2020/0081855-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : NATHÁLIA POETA 
ADVOGADO : NATHÁLIA POETA  - SC040441 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERIQUE VINICIOS CHRISTIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO POR COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE 
RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
não constitui via apropriada para afastar as conclusões das instâncias 
ordinárias acerca da suficiência dos indícios de autoria delitiva e de provas 
de materialidade, uma vez que tal procedimento demanda a análise 
aprofundada do contexto fático-probatório.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, em que o 
acusado, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo, adentrou em um estabelecimento comercial, rendeu um funcionária 
do local e subtraiu determinada quantia em dinheiro, sendo o corréu o 
responsável por conduzir o paciente até a loja e dar fuga após o término 
empreitada criminosa, circunstâncias que evidenciam o risco ao meio 
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social e recomendam a prisão preventiva para garantia da ordem pública.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 

as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 
fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia 
cautelar, sendo  imprescindível,  para  tanto,  que  haja  comprovação  de 
que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem 
como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta.

8. No caso, além das circunstâncias mais gravosas do 
delito, o paciente não comprovou qualquer comorbidade que o insira no 
grupo de risco, não havendo, portanto, falar em liberdade provisória ou 
substituição da custódia por prisão domiciliar em razão da pandemia.

9. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente mandamus, a revogação da 

prisão preventiva do paciente. 

Inicialmente, anoto que o habeas corpus não constitui via apropriada para 

afastar as conclusões das instâncias ordinárias acerca da suficiência dos indícios de 

autoria delitiva e de provas de materialidade, uma vez que tal procedimento demanda a 

análise aprofundada do contexto fático-probatório.

Confiram-se, nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. ACUSAÇÃO DE SER "GERENTE" DO TRÁFICO EM 
DETERMINADA LOCALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. DESCABIMENTO. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
INVIÁVEL EM SEDE DE WRIT. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
5. O fato de o recorrente, em tese, possuir condições 

pessoais favoráveis, por si só, não impede a sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento desta Corte. 

6. Apresenta-se incabível, na estreita via do habeas 
corpus, a análise de questões relacionadas à negativa de autoria e de 
materialidade, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 

7. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
94.328/BA, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
1º/8/2018).
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
TEMA NÃO APRECIADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS DENEGADO. 

1. No procedimento do habeas corpus não se permite a 
produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível 
aferir a materialidade e a autoria delitiva. 

[...]
4. Habeas corpus denegado (HC 441.142/SP, Relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - Quanto às alegações de ausência de indício de 

autoria e de que o paciente teria permanecido por 6 dias na delegacia 
"em situação desumana", verifica-se que as instâncias ordinárias 
entenderam haver indícios suficientes de autoria para a decretação 
da prisão preventiva, após extensa investigação policial, bem como 
consignaram que o paciente foi encaminhado ao presídio no mesmo dia 
em que cumprido o mandado de prisão. Concluir em sentido contrário, 
contudo, demandaria extenso revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus. 

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 417.201/RS, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/3/2018).

Quanto aos motivos para a manutenção a segregação antecipada, por 

oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que decretou a 

prisão preventiva:

Como  cediço,  para  a  decretação  da  prisão  preventiva  
se  faz necessária a presença das condições de admissibilidade, dos 
requisitos e dos fundamentos deste tipo de segregação provisória.

O crime investigado (roubo circunstanciado pelo emprego 
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de armas e concurso de agentes) é punido com pena máxima privativa 
de liberdade superior a 04 (quatro) anos de reclusão, condição bastante e 
suficiente para autorizar o pedido, a teor do inc. I do art. 313 do CPP.

Quanto aos requisitos, no que diz respeito ao acusado 
ERIQUE, este foi reconhecido pela vítima como sendo um dos autores do 
crime. Ainda, as imagens acostadas no inquérito policial n.º 
50049832820198240072 mostram o réu empunhando a arma do crime e 
ameaçando a vítima. Aliado a tal fato,tem-se a confissão do acusado na 
fase inquisitorial. 

No  que  diz  respeito  ao  réu  CLAUDIONEI,  infere-se  que  
era  o proprietário do veículo que fora utilizado na prática delitiva. Ainda, 
em sua posse foi apreendida a importância de R$ 579,00, havendo 
indicativos de que seja  proveito  do  crime.  Destarte,  como  asseverado  
alhures,  há  indícios  de autoria também quanto à sua pessoa. 

Não obstante os requisitos de autoria e materialidade 
exigidos para o recebimento da denúncia sejam os mesmos para a 
decretação da prisão preventiva, penso que no caso da medida extrema 
tais indícios devem ser ainda  mais  contundentes.  Digo  isso  porque  a  
própria  legislação  processual penal  exige,  para  a  decretação  da  
prisão,  que  se  analise  também  a possibilidade da substituição da 
medida extrema pelas cautelares.

A propósito, no caso do acusado CLAUDIONEI não vejo a 
presença de indícios com a mesma veemência com que se apresentam 
em relação ao réu ERIQUE. 

Assim, também em atenção ao princípio da 
proporcionalidade, não parece adequada, neste momento, diante do 
conjunto probatório até então produzido, a decretação de sua prisão. 

Em relação à necessidade da prisão preventiva do acusado 
ERIQUE (fundamento),  tenho  que  a  conveniência  da  instrução  
criminal  já  seria suficiente para determinar a prisão preventiva do 
indiciado.

É que depois de cometer o assalto com emprego de arma 
de fogo e concurso  de  agentes,  em  estabelecimento  comercial,  seria  
inusitado  à vítima que o réu permanecesse livre, onde poderia 
ameaçá-la, quiçá coagi-la a não reconhecê-lo ou mudar seu depoimento.

Então, para a conveniência da instrução processual é 
imperiosa a prisão preventiva de ERIQUE para que não perturbe ou 
impeça a produção de provas, evitando que venha a ameaçar a própria 
vítima.

Mas já não fosse, entendo que a necessidade da prisão 
preventiva de ERIQUE reside também na aplicação da lei penal e na 
própria garantia da ordem pública.

Ao  ser  interrogado  na  fase  policial  ERIQUE  
declarou  que  está residindo temporariamente com o corréu 
CLAUDIONEI, donde se infere que não possui maiores vínculos com 
o distrito da culpa. Não bastasse, o delito foi perpetrado no meio da 
tarde, com emprego ostensivo de arma de fogo, em estabelecimento 
comercial, o que demonstra que sua gravidade vai muito além 
daquela abstrata do delito.
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Ainda, tenho que seria particularmente prejudicial à 
credibilidade da Justiça se o réu permanecesse solto depois de tal prática.

Cabe registrar que a garantia da ordem pública "não se 
restringe às medidas preventivas de irrupção de conflitos e tumultos, mas 
abrange também a promoção daquelas providências de resguardo à 
integridade das instituições,à  sua  credibilidade  social  e  ao  aumento  da  
confiança  da  população  nos mecanismos oficiais de repressão às 
diversas formas de delinquência". (STJ.RHC 30105/MG. Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho. J. 28/06/2011).

De  outro  lado,  imprescindível  afirmar-se  a  inadequação  
e  a insuficiência da liberdade vinculada às medidas cautelares (art. 310, 
inc. II,fine, do CPP), diga-se, que estas (medidas cautelares) não podem 
substituir à contendo a segregação (art. 282, § 6º do CPP).

Ora, por tudo o que é narrado nos autos, entre um assalto 
com uso ostensivo  de  arma,    resta  evidente  que  a  simples  
imposição  do comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz,para informar e justificar atividades (art. 319, 
inc. I do CPP), a singela proibição de acesso ou frequência a 
determinados lugares (inc. II), a mera proibição de manter contato com 
pessoa determinada (inc. III), e a proibição de ausentar-se da Comarca 
(inc. IV) ou o recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de 
folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos 
(inc. V), tanto não seria suficiente na espécie para assegurar a aplicação 
da lei penal  e  a  ordem  pública  assim  como  se  revelaria  
manifestamente inconveniente à instrução criminal.

Nenhuma das medidas cautelares previstas no art. 319, 
ainda que aplicadas de forma cumulada com outras, penso, garantiria que 
o réu, por tudo o que já foi feito, não fosse intimidar testemunhas ou 
coagissem as mesmas a mudar suas declarações, além de, também, 
fugir do distrito da culpa.

É evidente que o princípio do estado de inocência (erigido 
em favor do réu) não pode ser colocado em patamar superior ao direito da 
sociedade em ver contidos, ainda que provisoriamente, indivíduos que 
ostentam aversão ao convívio social pacífico (fls. 46/48).

O Tribunal de origem, ao julgar o mandamus lá impetrado, manteve a 

custódia antecipada do paciente nos seguintes termos:

Ademais, deve-se destacar que o modus operandi 
adotado no delito praticado,  em  tese,  pelo  Paciente  e  o  Corréu,  
revela  maior  periculosidade  e desrespeito ao convívio social, posto 
que a ação delituosa se deu em concurso de agentes e com emprego 
de arma de fogo. 

Assim, tem-se que as circunstâncias do caso concreto 
recomendam a manutenção da medida extrema, a fim de fazer cessar a 
prática delituosa e acautelar a ordem pública.

Portanto, encontram-se presentes os requisitos 
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reclamados pelo art.312 do Código de Processo Penal, uma vez que 
o Paciente praticou, em tese, o crime  de  roubo  circunstanciado,  
ameaçando  concretamente  a  ordem  pública, especialmente diante 
da gravidade dos fatos, o que recomenda a manutenção da medida 
extrema, a fim de fazer cessar a prática delituosa.

No  que  tange  à  alegação  de  que  o  Paciente  é  
primário,  possui residência  fixa  e  trabalho  lícito,  ressalta-se  que  a  
mera  existência  de  bons predicados  não  inviabiliza  a  prisão  cautelar  
quando  presentes  os  requisitos previstos nos art. 312 do Código de 
Processo Penal. 

Sobre  o  tema,  tem-se  que  a "[...]  ostentação  de  bons  
predicados (como residência fixa, primariedade e emprego lícito) pelo 
agente não autoriza,por si só, a revogação da prisão preventiva se 
presentes os requisitos que a autorizam". (TJSC, Habeas Corpus 
(Criminal) n. 4004497-19.2018.8.24.0000, de Ibirama, rel. Des. Sérgio 
Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 20-03-2018).

Igualmente,  não  merece  acolhimento  o  pleito  de  
aplicação  das medidas cautelares diversas da prisão. 

Isso   porque,   de   acordo   com   os   autos,   restou   
devidamente demonstrada  a  necessidade  da  medida  extrema,  com  o  
fito  de  resguardar  a ordem  pública,  conveniência  da  instrução  
criminal  e  a  aplicação  da  lei  penal,tornando-se descabida a aplicação 
da benesse legal (fl.124).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do paciente e a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi 

da conduta criminosa, em que o acusado, mediante grave ameaça exercida com 

emprego de arma de fogo, adentrou em um estabelecimento comercial, rendeu um 

funcionária do local e subtraiu determinada quantia em dinheiro, sendo o corréu o 
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responsável por conduzir o paciente até a loja e dar fuga após o término empreitada 

criminosa, circunstâncias que evidenciam o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO DE ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA.

1. "Não cabe, em sede habeas corpus, proceder ao exame 
da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de prisão 
preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é 
suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o 
juízo de certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, Segunda 
Turma, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teori Zavascki, DJe 
17/10/2014).

2. In casu, a despeito de o relatório apontar que o recorrente 
não se encontrava no local do fato narrado, o Tribunal de origem 
consignou que "o paciente foi reconhecido pela vítima e uma testemunha 
como um dos agentes que ingressou no estabelecimento atacado e 
realizou o assalto, sem sombra de dúvidas", além de informar a 
possibilidade de erros e de burla ao sistema de geolocalização dos 
aparelhos de monitoramento eletrônico, fundamentos que demandariam 
extenso revolvimento de acervo probatório para a sua desconstituição.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

4. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs delineou o modus operandi empregado pelo 
recorrente, consistente em crime de roubo majorado pelo concurso 
de agentes e emprego de arma de fogo, em que os agentes 
invadiram estabelecimento comercial em local e horário de grande 
circulação apontando a arma de fogo para a vítima. Tais 
circunstâncias denotam sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

5. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade.
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6. No caso, o agente possui condenação definitiva por 
tráfico de drogas, além de responder a outros dois feitos por roubo 
majorado e tráfico, evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, 
faz-se necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

7. "A Sexta Turma desta Corte Superior tem entendido 
majoritariamente que não se verifica a ausência de contemporaneidade 
na hipótese de revogação da decisão concessiva de liberdade provisória 
por recurso em sentido estrito interposto pela acusação, julgado em lapso 
de tempo razoável" (HC n. 459.641/MG, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 7/11/2018).

8. Na presente hipótese, entre o indeferimento do pleito 
ministerial de prisão preventiva pelo Magistrado singular e o provimento 
do recurso em sentido estrito transcorreram menos de 6 meses, o que 
não ultrapassa os limites da razoabilidade, não havendo se falar em 
inobservância da regra de contemporaneidade entre a imposição de 
cautelares de natureza pessoal e os fatos delituosos.

9. Recurso ordinário desprovido, acolhido o parecer 
ministerial (RHC 115.256/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 5/12/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI DA 
CONDUTA. TENTATIVA DE EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e dos requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
do agente apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

2. Na hipótese em exame, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, como garantia da ordem pública, com 
base em elementos concretos extraídos dos autos, restando 
demonstrada a extrema gravidade dos fatos, evidenciada no modus 
operandi da conduta. In casu, o recorrente e sua comparsa teriam 
simulado ser clientes de um estabelecimento comercial para então 
render uma funcionária e subtrair, mediante ameaça de um revolver 
os produtos da loja. Após os fatos, tentaram evadir-se do local dos 
fatos, empreendendo fuga, sendo alcançados e presos pela Polícia 
Militar.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
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só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 4. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).

5. A matéria relativa ao excesso de prazo para a formação 
da culpa não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, razão pela qual 
não pode ser examinada por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

6. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente 
conhecido e desprovido (RHC 80.053/CE, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/4/2016). 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
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a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 
29/3/2016).

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
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da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016).

Por fim, quanto ao pedido de liberdade em razão da pandemia da 

COVID-19, é certo que o risco trazido pela propagação da doença não é fundamento 

hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo  

imprescindível,  para  tanto,  que  haja  comprovação  de  que  o  réu  encontra-se 

inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem como, que haja possibilidade da 

substituição da prisão preventiva imposta.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a necessidade da prisão preventiva 

do paciente foi adequadamente avaliada pela Corte de origem que entendeu pela 

persistência dos fundamentos da custódia antecipada, já analisados em linhas 

pretéritas.

Nesse  contexto,  evidenciado  que  a  prisão  preventiva  do  paciente  

ainda se mostra necessária para garantia da ordem pública, e especialmente 

considerando a gravidade do delito, não há falar em substituição da custódia por prisão 

domiciliar em razão da pandemia da COVID-19.

Ademais,  conforme  destacado  pelas  instâncias  ordinárias, o  paciente  

não comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco, não se 

encontrando, portanto, nas hipóteses previstas pela Recomendação do Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. JUÍZO INCOMPETENTE. 
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INOCORRÊNCIA. REMESSA AO JUÍZO COMPETENTE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO TÁCITA OU 
IMPLÍCITA DO DECRETO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELO 
COVID-19. LOCAL COM AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
IV - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 

atinente ao risco de contaminação pelo novo coronavírus, em razão da 
aglomeração de pessoas no ambiente prisional, não cabe a este Tribunal 
Superior examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância.

V - Ademais, ficou consignado na Recomendação n. 
62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que "o grupo de risco para 
infecção pelo novo coronavírus - COVID-19-, compreende pessoas 
idosas, gestantes e pessoas com doenças crônicas, 
imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades 
peexistentes que possam conduzir a um agravamento do estado 
geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção pra 
diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV, e coinfecções" (grifei). 
No caso, o agravante não é idoso, tem 49 anos de idade, e tampouco 
alegou possuir qualquer comorbidade preexistente, não integrando, 
ao que parece, o grupo de risco para a mencionada doença.

V - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 563.330/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2020, 
DJe 17/4/2020).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RÉU COM OUTROS REGISTROS DE CRIMES E DE ATOS 
INFRACIONAIS. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. COVID-19. 
RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. [...]
5. Não se desconhece o grave momento que estamos 

vivendo, diante da declaração pública da situação de pandemia pelo 
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novo coronavírus, no dia 30 de janeiro de 2020, pela Organização 
Mundial de Saúde, que requer a adoção de medidas preventivas de 
saúde pública para evitar a sua propagação.

6. Todavia, essa relevante circunstância não tem o 
condão de permitir a revogação de todas as prisões cautelares. No 
presente caso, os documentos carreados aos autos não evidenciam 
que o agravante se encontra nas hipóteses previstas na 
Recomendação n. 62 do CNJ para fins de revogação da prisão 
preventiva, ou concessão da prisão domiciliar, pois não demonstrou 
estar inserido no grupo de risco.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 574.413/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/5/2020, DJe 11/5/2020).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2020/0081855-5 HC 571.340 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50062218220198240072  50067525920208240000

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATHÁLIA POETA 
ADVOGADO : NATHÁLIA POETA  - SC040441 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERIQUE VINICIOS CHRISTIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : CLAUDIONEI FRANCISCO DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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